
RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO

Inicialmente, no que concerne à contratação direta por inexigibilidade de licitação, faz-se necessário 
transcrever o disposto no art. Art. 74, I da Lei 14.133/21:

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só 
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; ”

Assim, no que concerne ao requisito constante do inciso I, do art.74 da Lei Federal nº 14.133/21, a 
declaração de exclusividade apresentada, emitida pela A ASSESPRO ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS DE 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, REGIONAL PARANÁ, tal requisito restou comprovado.

Ademais, a empresa já mantém diversos contratos com a administração pública no estado de Santa 
Catarina e demais estados, por vários anos, sendo uma empresa reconhecida e especializada na área.

No caso em questão, a contratação baseia-se na condição de fornecedor exclusivo, respaldada 
por uma carta de exclusividade apresentada. O produto ou serviço oferecido pelo fornecedor detém 
características únicas ou específicas que atendem de maneira singular às necessidades da Administração 
Pública. Vejamos:

Lei 14.133/21, Seção II – Da inexigibilidade de Licitação, Art. 74, Inciso I - (aquisição de materiais, 
de equipamentos, de gêneros ou de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa 
ou representante comercial exclusivo); devendo a comprovação de exclusividade ser feita através 
de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou 
a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades 
equivalentes”.

Ressalta-se que os valores praticados pelo fornecedor estão plenamente alinhados com os 
praticados, conforme comprovações anexas. A análise comparativa dos preços praticados regionalmente 
evidencia que as propostas oferecidas pelo fornecedor exclusivo estão em consonância com as médias de 
mercado, não demonstrando qualquer indício de sobrepreço.

Nos procedimentos administração para contratação, a Administração tem o dever de verificar os 
requisitos de habilitação estabelecidos no artigo 62 Lei 14.133/2021. 

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e documentos 
necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, 
dividindo-se em: 

I - jurídica; 
II - técnica; 
III - fiscal, social e trabalhista; 
IV - econômico-financeira.

Diante disso resta deixar resignado que a contratada demostrou habilmente sua habilitação jurídica 
e regularidade fiscal.

Rio das Antas 15 de Janeiro de 2024.

___________________________
Selmir Paulo Bodanese

Prefeito Municipal em exercício
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